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S e n t e n ç a Ação proposta pela Venerável e Arquiepiscopal Ordem Terceira de Nossa Senhora do Monte do Carmo em face do Município do Rio de Janeiro, na qual postula sentença que declare ser inconstitucional a imposição das taxas TIP e TCLLP, e bem como que a autora já teve o seu direito à imunidade quanto ao IPTU reconhecido em sentença que transitou em julgado, conforme se extrai de fls. 02/13. Com a petição inicial, vieram os documentos de fls. 14/98. Contestação às fls. 112/144. Promoção do Ministério Público às fls. 289/291. É o RELATÓRIO. DECIDO. A existência de execuções fiscais em curso é fato que não obsta o desenvolvimento do presente processo e o julgamento do mérito da demanda aforada. A alegação de prescrição não prospera, pois, como sabido, vício de ineficácia é imprescritível, mormente se o ato cogitado alicerça-se em norma que é reconhecidamente inconstitucional. Não há que se falar em coisa julgada a favor da pretensão da autora, isto porque, o que a mesma objetiva com a presente ação é anular créditos tributários, já objetos de execução fiscal, esta embargada, cuja definição da incidental foi de improcedência, com confirmação e trânsito em julgado na segunda instância, tudo no que tange à tese que lá se encetou, acerca da imunidade tributária, como se extrai do apenso. O que a autora pretende, na verdade, é renovar discussão sobre a higidez de crédito exequendo, não mais compossível ante o acima explicitado. Quanto ao aduzido pelo Município às fls. 116/119, razão lhe assiste, ao menos, em relação ao IPTU, pois, no que tange aos exercícios cogitados na petição inicial, 1989, 1990 e 1991, sentença julgou improcedente o pleito de reconhecimento de imunidade, ex vi de fls. 57/67, embargos à execução nº 97.001.074994-6, confirmada em segundo grau de jurisdição, decisão que já transitou em julgado. Com as primeiras premissas, prossigo. Nesse diapasão, registre-se o assentado de forma proficiente pela representante do Ministério Público às fls. 289: ( ... ) É certo que a imunidade tributária da requerente vem sendo acolhida em diversos pleitos semelhantes em trâmite perante esse r. juízo. No entanto, as decisões posteriores ao julgado não têm o condão de tornar sem efeito a sentença já proferida em relação à exação fiscal objeto da presente demanda. Correta a ilação. Em suma, ocorrente a coisa julgada que abrange o objeto da execução fiscal impugnada, isto relativamente ao IPTU, impõe-se a extinção do processo no que lhe pertine. No mais, vê-se. A Taxa de Iluminação Pública - TIP, se encontra com a pecha de inconstitucionalidade. Ao nosso sentir, o serviço não comporta divisão, e como instituído o tributo, agride o art. 145, inciso II, da CF. Iluminação pública, não há como mensurar por unidade de contribuinte, estando no rol dos serviços gerais dispensados à coletividade, sem natureza contraprestacional. Sobre o fato do serviço específico a ensejar taxa como contraprestação, pontifica Ruy Barbosa Nogueira, em seu Curso de Direito Tributário, 8ª. ed., p. 174, Saraiva, 1987: ´ ... Serviço específico, necessário para a instituição da taxa, é o suscetível de utilização individual pelo contribuinte e divisível é o destacável em unidade autônoma. Não há, assim, possibilidade de confusão com os serviços gerais. ... ´. Serviço de iluminação pública tem caráter genérico, sem benefício direto para determinado contribuinte ante o grau de coletivismo que encerra. Relativamente à Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública - TCLLP, a eiva de inconstitucionalidade também ressalta. Entrevejo como malferido o art. 145, § 2º, da CF. ´ ... As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos ... ´, diz a norma. Segue-se daí, e considerando o que vai no art. 107, do CTM, foram eleitos para cálculo da base, os mesmos elementos e fatores econômicos utilizados para o IPTU, área, testada do imóvel, edificação e etc .... A sustentação do município réu, ao negar a identidade dos elementos e fatores econômicos de valoração da base de cálculo, na verdade não seduz, e nem autoriza a ilação de legalidade. A identidade é indubitável, sendo o fator de preponderância a TCLLP, a área do imóvel e sua extensão. Registre-se, por curial, que tão reconhecida a ilegalidade, falta de compatibilidade com o art. 145, § 2º, da CF, que a nova redação, com a definição da Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo, afasta-se do fator econômico imóvel, para estabelecer como função para o cálculo, a produção de lixo do imóvel, ex vi do art. 3º, Lei nº 2.687, de 26 de novembro de 1998. Ademais, a inconstitucionalidade também repousa no fato da taxa de coleta de lixo se encontrar vinculada à limpeza de logradouros públicos, serviço indivisível, incompossível de ser contraprestado pela imposição de taxa. Nesse diapasão, veja-se o acórdão em agravo nº 245539/RJ, do STF. À conta do acima, JULGO EXTINTO o processo, com fulcro no que dispõe o art. 267, inciso V do CPC, no que tange ao pleito de reconhecimento de imunidade relativamente ao IPTU. JULGO PROCEDENTE o pedido, para ante o reconhecimento da inconstitucionalidade da imposição das taxas TIP e TCLLP, excluir da execução fiscal de nº I - 01417/94 os valores que a elas digam respeito. Despesas processuais proporcionalmente distribuídas ( cinqüenta por cento para cada qual ), compensando-se os honorários na mesma proporção, certo que quanto ao Município, taxa judiciária e custas judiciais a título de reembolso percentual. Quanto ao que se julgou procedente, sentença que não se submete ao reexame necessário, ante o que preceitua o art. 475, § 3º do CPC. P. R. I. Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2009. Adolpho C. de Andrade Mello Jr. Juiz de Direito 
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